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Funciona mais ou menos assim e 

acontece por todo o Brasil, nas mais varia-

das esferas da administração pública: go-

vernos e prefeituras contratam terceiriza-

das para prestação de serviço - na maioria 

das vezes, por valores muito acima do 

mercado - e usam essas empresas como 

cabides de emprego para abrigar cabos 

eleitorais e apadrinhados dos políticos 

que pertencem ao grupo da vez no poder. 

Dessa forma, podem escapar da fiscaliza-

ção da imprensa e da vigilância dos órgãos 

de controle externo.

A prática, que existia de forma mais tí-

mida, explodiu a partir de março de 2017, 

quando a Câmara dos Deputados aprovou 

e o então presidente Michel Temer (MDB) 

sancionou a Lei da Terceirização, fruto de 

um projeto que tramitava na Casa desde 

1998. Em síntese, a nova legislação ampliou 

o espectro do trabalho terceirizado tanto na 

iniciativa privada quanto na gestão pública, 

incluindo serviços prestados nas chamadas 

atividades-fim, antes vetadas à execução 

por terceiros pelas regras vigentes à época.

Para as empresas privadas, a lei elimi-

nou quaisquer travas ao trabalho terceiri-

zado. Para a administração pública direta, 

autarquias e fundações, permaneceu a 

proibição para postos que envolvam to-

mada de decisões e áreas estratégicas, ba-

sicamente. Já nas estatais e subsidiárias, 

somente quando a função a ser exercida 

não se chocar com atribuições de catego-

ria previstas no plano de cargos e salários. 

De resto, foi tudo liberado. O que abriu 

brechas para o uso eleitoreiro das tercei-

rizações nos mais variados serviços - con-

servação, limpeza, segurança, vigilância, 

transportes, informática, copeiragem, 

recepção, reprografia, telecomunicações 

e manutenção de prédios, equipamentos 

e instalações, entre outros. 

Embora seja difícil provar, já que as ter-

ceirizadas não são obrigadas a dar transpa-

rência sobre seus quadros de funcionários 

Empresas terceirizadas são usadas por prefeituras e órgãos 
públicos para acomodar cabos eleitorais e aliados políticos 

Cabide de 
empregos

Em maio de 2017, Lei da Terceirização foi aprovada na Câmara dos Deputa-
dos, ampliando brecha para “cabide de empregos”

zeca ribeiro/camara dos deputados
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“Isso pode configurar crime eleitoral de 

forma bastante nítida se for comprovado 

que houve dolo (ato intencional). O que não 

é tão difícil provar nesses casos. A partir do 

Artigo 300, a Lei Eleitoral tipifica como cri-

me a utilização do Poder Público para coa-

gir ou assediar o voto, amealhar simpatia 

eleitoral, em nome do poder que você tem 

de oferecer esses empregos ou retirá-los 

caso o intento não seja alcançado. Além 

disso, é clara a configuração do abuso de 

poder econômico e político quando se tem 

essas ferramentas para dispor, enquanto o 

adversário não possui. Isso quebra a cha-

mada paridade de armas, essencial para o 

processo eleitoral justo”, explica o advoga-

do eleitoralista Rodrigo Britto, do escritório 

Sampaio Britto Advocacia e Consultoria.     

Na Bahia, o MP informou ao Jornal da 

Metrópole que não havia procedimen-

to específico em curso sobre uso ilegal de 

empresas terceirizadas como cabides de 

emprego. Procurada, a seccional baiana 

da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) 

não se manifestou até o fechamento desta 

edição. A cautela se deve ao fato de que di-

rigentes da instituição advogam para pre-

feituras que enfrentam demandas judiciais 

justamente de candidatos aprovados em 

concursos públicos que se sentem prejudi-

cados por suposta terceirização irregular.

Conduta 
criminosa
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e nem prestar contas sobre quem contrata 

ou deixa de contratar, é de conhecimento 

geral que prefeitos, secretários, deputados 

e vereadores usam a influência que têm 

para acomodar cabos eleitorais, apoiado-

res e parentes em empresas prestadoras 

de serviço. Com a cancela escancarada e 

fora do radar de jornalistas, promotores de 

Justiça, tribunais de contas e adversários, 

ficou mais fácil ainda tocar o famigerado 

cabide de empregos. Algo que não seria 

possível através de nomeações para cargos 

de confiança, muito menos por meio de 

concurso público.

“Por isso, nós sempre exigimos a reali-

zação do concurso como forma de acesso 

ao serviço público. Essa condição garante 

bons serviços ao cidadão. Evita a precari-

zação do vínculo trabalhista e a pressão 

política. É também o ideal para a oxige-

nação do regime próprio de previdência 

do servidor, visto que esse trabalhador 

terceirizado conta na máquina públi-

ca, mas contribui para o regime geral, o 

INSS” , disse Bruno Carianha, diretor do 

Sindicato dos Servidores da Prefeitura de 

Salvador (Sindseps).

O N DA  D E  D E N Ú N C I A S

Desde que a lei entrou em vigor, pi-

pocaram denúncias sobre o uso político 

e eleitoral das terceirizadas. Um dos ca-

sos mais rumorosos, revelado pelo Fan-

tástico em junho de 2018, envolveu três 

prefeituras do Rio Grande do Sul - Ca-

noas, Triunfo e Guaíba. Depoimentos de 

ex-servidores e de pessoas que atuaram 

em empresas de serviço mostraram que 

conseguir uma vaga só era possível atra-

vés de indicação política dos prefeitos e 

vereadores da base aliada. 

Em Mato Grosso do Sul, a ilegalida-

de foi cometida pelos próprios inte-

grantes do Tribunal de Contas do Es-

tado, os mesmos que deveriam zelar 

pelo bem público. Segundo denúncia 

feita à Justiça pelo Ministério Público 

Estadual em agosto de 2021, os conse-

lheiros da corte utilizaram uma em-

presa de conservação e limpeza para 

acomodar apadrinhados e cabos elei-

torais de políticos aliados em diversos 

departamentos, da área de transporte 

ao setor administrativo.

Rodrigo Britto
A d v o g a d o  e l e i t o r a l i s t a

Isso pode 
configurar crime 
eleitoral de 
forma bastante 
nítida se for 
comprovado que 
houve dolo.

freepik
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Giro de notícias
Para você ficar informado sobre os acontecimentos da semana, o Jornal Metro-
pole traz compilado dos destaques do Metro1; você pode também receber outras 
notícias no seu WhatsApp apontando a câmera do celular para o QR Code ao lado
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OPERAÇÃO FAROESTE 

O ministro Edson Fachin, do Supremo 

Tribunal Federal, negou pedido de ha-

beas corpus impetrado pela defesa da 

desembargadora baiana Maria do So-

corro Barreto Santiago. Ela foi afastada 

em função do suposto envolvimento 

no escândalo de corrupção investigado 

pela Operação Faroeste. 

DIREITOS NA CARONA 

O presidente Lula  assinou o projeto 

de lei (PL) que regulamenta o trabalho 

dos motoristas por aplicativos e indi-

cou que o governo federal irá assumir 

a responsabilidade de alguns pleitos 

da categoria, como baratear a linha de 

financiamento de automóveis. A maté-

ria propõe uma remuneração mínima 

e contribuição previdenciária para a 

classe.

SEM ESPAÇO NA TELA

Para não desagradar e perder a audiência 

dos evangélicos, a Globo optou por cortar 

algumas cenas do “diabinho”, personagem 

de José Inocêncio, no remake da novela 

“Renascer”. Na versão original, o diabinho 

era exibido com clareza de detalhes. Já na 

atual, ele vem tendo aparições tímidas e 

desfiguradas.

DEMISSÃO EM MASSA

Após a Petrobras indicar intenção de com-

prar a Refinaria Mataripe, petroleiros acu-

sam a Acelen de demissão em massa. Em 

entrevista à Metropole, o coordenador-

-geral da Federação Única dos Petroleiros, 

Deyvid Bacelar, afirmou que 170 terceiri-

zados e outros 30 funcionários próprios fo-

ram desligados. “Querem reduzir os custos 

às vésperas do processo de negociação de 

recompra”, disse.

DESISTIU

Nikki Haley, a ex-embaixadora dos EUA 

na ONU, anunciou que vai deixar a corrida 

eleitoral. Haley era a única rival de Donald 

Trump na disputa interna do Partido Repu-

blicano. Durante o pronunciamento, ela se 

recusou a apoiar o ex-presidente.

NOVO CONSELHEIRO 

Por 36 votos a 22, o deputado estadual 

Paulo Rangel (PT) foi eleito para assumir 

o cargo de novo conselheiro do Tribunal 

de Contas dos Municípios. O parlamen-

tar disputava a cadeira com o ex-depu-

tado Marcelo Nilo (Republicanos).

DISCUTINDO A MORTE 

Médica infectologista especializada em 

cuidados paliativos e curadora do Cine-

Clube da Morte, Jacy Andrade ressaltou 

a importância de entender que não há 

controle sobre a vida para aceitar a mor-

te. “A gente nunca vai estar pronto [...] mas 

uma coisa importante é que o que marca 

a vida é a imprevisibilidade, não temos 

controle sobre nada”, disse à Metropole.

UM NOME PARA VICE 

O vereador Silvio Humberto (PSB) se 

tornou opção preferencial de parte 

do núcleo da base petista para a vaga 

de vice do pré-candidato Geraldo Jr. 

(MDB). Embora uma ala numerosa ain-

da defenda a escolha de uma mulher, o 

nome dele vem ganhando força como 

alternativa para evitar a migração de 

votos do eleitorado tradicional de es-

querda.

FALHA NA PROGRAMAÇÃO 

Cerca de mil professores municipais não re-

ceberam gratificações ou abono de férias em 

fevereiro. A denúncia foi feita por um ouvin-

te da Metropole e confirmada pelo Sindicato 

dos Trabalhadores em Educação do Estado 

da Bahia (APLB). À entidade, a justificativa 

dada pela Secretária Municipal de Educação 

teria sido um problema de programação. A 

pasta garantiu que já foi providenciada uma 

folha extra para regularização.

divulgação/tj

fernanda vilas/metropress

reginaldo ipe/cms

divulgação/alba

antonio cruz/agencia brasil
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A Prefeitura que mais investe em ações sociais no Nordeste segue trabalhando por quem mais precisa. 
O programa Vida Nova reúne diversos projetos voltados para as pessoas em situação de vulnerabilidade. 

São mais de R$ 200 milhões investidos em ações como o acolhimento de pessoas em situação de rua, 
distribuição de refeições gratuitas, cursos profi ssionalizantes, aluguel social, kit enxoval e muito mais.

Prefeitura de Salvador. Cuidando da gente. Colada com a gente.

#pratodosverem: anúncio com fundo amarelo. No topo, o título: “A Prefs lança o Vida Nova: o maior programa social da história de Salvador”. Logo abaixo do título, um texto falando sobre
o programa Vida Nova. Abaixo do texto, a imagem de pessoas felizes, se alimentando em um restaurante popular. A foto está dentro de um grafi smo azul, simbolizando um sorriso.

Na parte inferior do anúncio, temos a marca do programa Vida Nova e da Prefeitura de Salvador.
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A Suprema Corte dos Estados Unidos deci-

diu, na segunda-feira (4), que o ex-presidente 

Donald Trump pode disputar as primárias 

republicanas no Estado do Colorado e a elei-

ção para a Casa Branca. No dia 24 de fevereiro, 

Trump venceu as primárias republicanas na 

Carolina do Sul, consolidando de vez sua po-

sição como adversário de Joe Biden na eleição 

para presidente dos Estados Unidos em no-

vembro. O ex-presidente e futuro candidato já 

venceu em Iowa, New Hampshire e Nevada.

Os americanos não nos consolam. O que 

está acontecendo na disputa eleitoral dos 

Estados Unidos é realmente um retrato do 

mundo atual, da decadência. No caso do 

Brasil, costumamos falar muito dela, mas os 

americanos estão mostrando e confirmando 

a decadência mundial.

Vários presidentes não valiam absolu-

tamente nada nos Estados Unidos e terem 

chegado ao Trump que está abaixo do não 

valer nada já era espantoso. Agora, os ameri-

canos estão mostrando que querem mesmo 

o Trump. Ele não está comprando votos, mas 

está ganhando apoio para votos, está cres-

cendo nos Estados Unidos. É inacreditável 

isso, mas é verdade.

Do outro lado temos um irresponsável 

- que de democrata não tem coisíssima ne-

nhuma - apoiando duas guerras. Uma delas 

praticantes de genocídio com armas, bombas 

e projeteis americanos. Ao mesmo tempo, em 

que diz pedir moderação, aumenta o poten-

cial das bombas enviadas para Israel.

Bombas devastadoras que abrem buracos 

gigantescos e agora serão elemento de cam-

panha eleitoral. Joe Biden quer nos convencer, 

ou pelo menos os eleitores americanos, de 

que se trata de defesa da democracia, que está 

ameaçada por um povo desarmado. Palestinos 

que estão tentando sobreviver, sob bala e sem 

remédio, comida, casa ou filhos, pais e irmãos, 

morrendo como moscas e ratos, numa Palesti-

na dia e noite posta sobre balas e bombas.

A eleição por lá tem extensões que partem 

dessa situação degradante e vergonhosa dos 

Estados Unidos e são projetadas para regiões 

como a Palestina e o Oriente Médio. Eles estão 

envolvidos até o pescoço na defesa de Taiwan, 

que já foi reconhecida pelos Estados Unidos 

como parte da China. Por exemplo, Taiwan foi 

retirada, com apoio dos Estados Unidos, do 

Conselho de Segurança da Organização das 

Nações Unidas (ONU) e teve o lugar entregue 

à China. Isso é de uma clareza total.

Podemos esperar alguns reflexos aqui no 

Brasil também. Por exemplo, o Eduardo Bol-

sonaro não esteve no comício em São Paulo, 

pois estava nos Estados Unidos em busca de 

contatos com apoiadores e do ex-estrate-

gista de Trump - atual pretenso estrategista 

da extrema-direita no ocidente. Estrategis-

ta com prestígio e fornecendo orientações a 

Hungria, Polônia, Itália, e com planos de fazer 

uma estrutura mundial para desenvolver a 

aplicação dos seus métodos em mais regiões. 

Os métodos dele são aqueles que se tornaram 

públicos, como o assalto ao Capitólio ameri-

cano e aqui, no Brasil, o 8 de janeiro - fruto da 

inspiração desse propenso pretendente a es-

trategista do extremismo direitista.

* A análise foi feita pelo jornalista no pro-

grama Três Pontos, da Rádio Metropole, 

transmitido ao meio-dia às sextas-feiras

Decadência mundial 
refletida nas eleições 
americanas
Janio de Freitas

    Jornalista e comentarista da Rádio Metropole
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Texto Letícia Alvarez
leticia.cardoso@radiometropole.com.br

Foi em 2021 que o Tribunal de Contas 

do Município (TCM) condenou, por desvio 

de dinheiro, o ex-prefeito João Henrique e 

o deputado federal João Carlos Bacelar (PV) 

a ressarcir R$ 47,7 milhões aos cofres pú-

blicos. O caso foi relembrado pelo Metro1 

em junho do ano passado, quando a dívida 

acumulada era de R$ 50 milhões. Passa ano, 

entra ano, e o débito permanece ativo. Atu-

almente a quantia equivale a mais de R$ 66 

milhões, com 20% de honorários.

A multa foi aplicada após o relató-

rio de uma auditoria apontar cerca de 

22 irregularidades e desvio de recursos 

públicos entre 2011 e 2012. Os alvos da 

apuração eram convênios da Prefeitura 

de Salvador com a ONG Fundação Pierre 

Bourdieu, que envolveram cerca de R$115 

milhões para ações na área da educação. 

Em seu site oficial, a instituição dizia ofe-

recer consultoria educacional, cursos 

preparatórios para vestibular, oficinas e 

palestras, mas sem apresentar os resul-

tados das ações que promovia.

Um ano depois da condenação do TCM, 

as defesas de João Henrique e Bacelar - 

que na época dos convênios era secretário 

municipal de Educação - chegaram a soli-

citar a revisão da matéria, mas o tribunal 

decidiu manter a multa. O valor é cobra-

do pela Procuradoria Geral do Município 

(PGM), mediante Auto de Infração. E, além 

de ajuizado, o débito se encontrava pro-

testado, devido à demora no pagamento, 

que deveria ter sido feito em 30 dias a par-

tir de março de 2022. Isso significa que a 

dívida foi registrada em cartório e que o 

nome dos devedores fica negativado.

Ao ser procurado pelo Jornal Metro-

pole para saber se há previsão de paga-

mento, o escritório Reinaldo Saback & 

Nilson Valois Associados, representante 

do ex-prefeito, alegou que “a multa fora 

aplicada de forma ilegal e em total desa-

linho com a Legislação”. Também foi dito 

pelo escritório que as medidas jurídicas 

cabíveis já estão sendo providenciadas 

em favor de JH. A defesa sustenta a versão 

de que os contratos não foram ordenados 

e nem firmados por ele, mas sim pelo en-

tão secretário de Educação na época da 

gestão. A reportagem entrou em contato 

também com a assessoria de Bacelar, no 

entanto, a equipe do deputado optou por 

permanecer em silêncio em todas as ve-

zes em que foi procurada. 

Enquanto isso, em abril a condenação 

completa dois anos e os cofres públicos 

permanecem no aguardo do ressarci-

mento, que poderia ser revertido em in-

vestimentos mais do que necessários 

para Salvador. Com R$ 55,4 milhões, valor 

da dívida sem os honorários, a gestão atu-

al da Secretaria de Educação poderia, por 

exemplo, investir na execução das obras 

de ao menos quatro novas escolas, na re-

alização de projetos para reconstrução de 

50 unidades da Rede de Ensino Municipal 

ou até na aquisição de milhares de livros 

paradidáticos e alimentos .disponibiliza-

dos aos estudantes, para atender ao Pro-

grama Nacional de Alimentação Escolar.

Quase dois anos após condenação por desvio de dinheiro,  dívida de João Henrique e João 
Carlos Bacelar já ultrapassa R$ 66 milhões  e poderia custear ao menos quatro escolas

Negativados 
na praça

manuela cavadas/metropress manuela cavadas/metropress
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Foto Fernanda Vila 
Texto Bélit Loiane  
belit.loiane@metro1.com.br

No final do mês de fevereiro, um único 

assunto dominou a pauta sobre educa-

ção na Bahia: a portaria 190/2024. A me-

dida, assinada pelo governador Jerônimo 

Rodrigues (PT) no final de janeiro, foi alvo 

de críticas da Associação dos Professores 

Licenciados do Brasil (APLB-Sindicato) e 

objeto de falsas notícias que resumiam  

seu conteúdo como “aprovação em mas-

sa dos alunos da rede estadual de ensino”.

No site da Secretaria de Educação, o 

texto da portaria trata dos estudantes 

que não conseguiram aprovação e dá 

a eles o direito de ser classificado para 

a série seguinte, dando continuidade à 

escolarização por meio de um plano de 

estudo específico. No comando da pasta, 

Adélia Pinheiro ressaltou, em entrevista 

à Rádio Metropole, a necessidade de des-

mistificar a ideia de que se refere a uma 

aprovação automática dos estudantes. 

A nomenclatura utilizada por ela é “pro-

gressão parcial”. 

Exemplificando, a secretária ilus-

trou que, se um estudante for reprovado 

em até cinco disciplinas de uma área do 

conhecimento ou eixo tecnológico, ele 

avança para a série seguinte com uma 

espécie de “dívida” das unidades curricu-

lares anteriores. 

E VA S Ã O  E  R E P R OVA Ç Ã O 
L A D O  A  L A D O

“Não é aprovação automática. [Em caso 

de progressão parcial] na série seguinte, ao 

estudante é oferecido: aula online, material 

de aprendizagem em plataforma, avaliações, 

acompanhamento de professor e a partir daí 

ele é avaliado. Se ele demonstrar que cumpriu 

o aprendizado exigido para as disciplinas do 

ano anterior, ele pode ser aprovado e vai se-

guindo a vida dele”, explicou a secretária.

O objetivo da portaria é ir além da 

ótica conteudista e fortalecer a função 

social das escolas públicas. Segundo a 

secretária, um estudo da gestão estadual 

revelou que o perfil de alunos reprova-

dos na rede de ensino era formado por 

estudantes pretos, com mais de 18 anos, 

moradores de periferias urbanas e que 

assistiam às aulas no período noturno. 

Outro ponto crucial observado pelos da-

dos é que a reprovação está diretamente 

associada à evasão escolar desses alunos. 

“Nós identificamos que o estudante 

reprovado tem uma probabilidade seis 

vezes maior de evasão escolar do que 

um estudante que tenha sido aprovado. 

Então, o que nós estabelecemos como 

ação é o direito ao sucesso escolar. O 

estudante que não definir a aprovação 

em todos os elementos do currículo, não 

receberá um certificado de conclusão. 

Portanto, não é aprovação automática, é 

direito à progressão previsto na lei. Es-

tamos falando de direito aos mais vul-

neráveis”, ressaltou.

Na Rádio Metropole, a secretária de Educação da Bahia 
esclareceu a progressão parcial para alunos reprovados, 
prevista pela portaria 190/2024 

Além do conteudismo, 
o social
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Adélia Pinheiro
Secretária de Educação da B a h i a

Não é 
aprovação 
automática, 
é direito à 
progressão 
previsto na 
lei. Estamos 
falando de 
direito aos mais 
vulneráveis
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Foto Filipe Luiz
Texto Redação
redacao@metro1.com.br

 Quem compra um imóvel novo espera 

que ele esteja como é para estar: zerado, 

sem dívida, sem histórico e sem envolvi-

mento em algum imbróglio. Não foi o que 

aconteceu com 70 proprietários de apar-

tamentos de alto padrão no Undae Ocean e 

no Beach Class Ondina, da  Moura Dubeux. 

Eles se depararam com anotações nas ma-

trículas dos empreendimentos, relacio-

nando suas unidades a um litígio existente 

entre a construtora e os antigos donos do 

terreno onde foram construídos os condo-

mínios. A situação pode levá-los a enfren-

tar dificuldades em financiamento bancá-

rio caso optem pela venda do imóvel.

O Metro1 teve acesso a documentos 

que mostram que 14 apartamentos de Un-

dae Ocean e outros 56 do vizinho Beach 

Class tiveram suas vendas protestadas em 

cartório em setembro de 2022. Isso acon-

teceu três anos depois dos proprietários 

dos imóveis assinarem contrato com a 

construtora e um ano antes deles recebe-

rem as chaves.

Síndico do Undae Ocean, o advogado 

Luiz Machado Bisneto chegou a enviar uma 

carta à Moura Dubeux informando que os 

14 proprietários envolvidos estão cientes 

do imbróglio e cobram “providências ime-

diatas” por parte da construtora. Ao Metro1, 

o síndico explicou a origem do problema.

De acordo com ele, após comprar o 

terreno, a Moura Dubeux pagou uma sé-

rie de dívidas vinculadas à área e, segun-

do o acordo, o montante depois seria des-

contado nas futuras parcelas de compra 

da propriedade. No entanto, a constru-

tora e os ex-proprietários do terreno não 

chegaram a um acordo sobre os valores. 

Agora, eles se enfrentam em uma câma-

ra de arbitragem, que é uma alternativa 

para resolver conflitos empresariais de 

forma rápida, sigilosa e sem burocracia 

judicial. Mas já se vão dois anos e, en-

quanto isso, os ex-proprietários protes-

taram a venda de 70 unidades, como uma 

espécie de “conservação de direito”, caso 

saiam vencedores dessa disputa.

Procurada pela reportagem, a Moura 

Dubeux não se posicionou até o fechamen-

to desta matéria. Mas, aos proprietários, a 

construtora informa que o problema será 

resolvido na câmara de arbitragem.

“Quem está nessa situação quer uma 

solução disso, né? Eles [Moura Dubeux] 

dizem que as providências estão sendo 

tomadas na arbitragem, que a empresa 

vai nos dar um retorno, só que a gente 

também não pode esperar eternamente 

[...] existe a possibilidade desses imóveis 

serem passados para eles [ex-donos do 

terreno], só que a Moura Dubeux  afirma 

que, caso perca na arbitragem, vão pagar 

em dinheiro, sem envolver os imóveis”, 

disse o síndico.

Desde pelo menos 2021, a construtora 

pernambucana vem se envolvendo em 

uma série de polêmicas em Salvador. No 

ano passado, por exemplo, o Jornal Me-

tropole já havia denunciado irregularida-

des na venda do Undae Ocean. A reporta-

gem acompanhou também a expulsão da 

construtora da Associação de Dirigentes 

de Empresas do Mercado Imobiliário da 

Bahia (Ademi-BA) e a operação que in-

vestigou a empresa por suspeita de nego-

ciar imóveis irregularmente.

Condomínio de luxo é alvo de disputa entre Moura Dubeux e ex-donos de terreno; 
imbróglio coloca em risco imóveis de compradores 

Torres de 
problemas
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Oito de março de 2024. Qualquer 

exercício óbvio que se faça revela a cur-

va evolutiva nos modos de as mulheres 

existirem no mundo nas últimas déca-

das. Nos últimos 10 anos, o vocabulário 

usado para se referir às mulheres, seja 

para elogiá-las ou para descrever a vio-

lência que elas sofrem. Se você tem fa-

miliares ou amigos minimamente civili-

zados, dificilmente ouvirá de um homem 

recentemente pai de menina a frase me-

donha que até pouco tempo era dita para 

provocar risadinhas: ‘agora deixei de ser 

consumidor para ser fornecedor’.

À velha tese do ‘em briga de marido 

e mulher, ninguém mete a colher’ se 

sobrepôs a Lei Maria da Penha, a tipi-

ficação do crime de feminicídio, uma 

palavra desconhecida pela maioria de 

homens e mulheres até pouco tempo, 

e a implementação do instrumento da 

medida protetiva. Infelizmente, apesar 

disso tudo, namorados, maridos, com-

panheiros e ex de todas essas tipologias 

não pararam de matar as mulheres. Os 

números são assustadores, inacreditá-

veis para o século XXI, em todas as clas-

ses sociais, em diferentes faixas etárias. 

Não nos consolam as declarações anó-

dinas que explicam o crescimento dos 

números nestes termos: os homens não 

estão matando mais mulheres. É que an-

tes, como o feminicídio não era tipificado, 

o assassinato de mulheres pelo machis-

mo bárbaro entrava na vala comum do 

homicídio e a sociedade não tomava co-

nhecimento. E daí, se o que mudou foram 

apenas os métodos de registro, de quan-

tificação oficial? O que faremos com esse 

argumento consolador? Que utilidade 

tem essa informação? Para que serve? 

A S  R OS A S  TOS C A S  E  OS 
C OVA R D E S

Não nos consolam as estruturas so-

ciais, policiais e jurídicas que contam 

melhor e com mais exatidão os corpos 

e os números de mulheres mortas por 

seus ex-parceiros ou atuais. Onde se ca-

libra a estrutura social que continua a 

produzir machos tão animalescos que 

agridem e matam mulheres ancora-

dos no sentimento de que elas são coi-

sas suas, fiapos de vida que eles podem 

eliminar do mundo com um tiro, uma 

faca, um espancamento? O número de 

mulheres mortas no Brasil nessas cir-

cunstâncias revela muito mais a pre-

dominância e manutenção da violência 

machista que não abre mão do direito de 

matar por ciúmes e posse do que a exce-

ção homicida da condição humana que 

impede toda e qualquer sociedade de 

zerar as estatísticas da criminalidade. 

De novo é Oito de Março, Dia Inter-

nacional da Mulher, dia de recebermos 

trocentos cards digitais ridículos, com 

imagens de rosas toscas, letras cursivas 

risíveis e textos xarope rimando amor, 

dor e flor, nos chamando de guerreiras, 

heroínas, sexo forte, geradoras da vida 

e blá-blá-blá. Nenhuma mulher com 

neurônio precisa desse tipo de cafoni-

ce masculina para dizer o óbvio sobre 

nós, da pior forma possível. Nos poupem 

dessas frases melosas, desses clichês e 

dessas bobagens. 

Ao invés de nos encaminhar seu tex-

to ruim e gasto, use o tempo para refletir 

sobre como você pode contribuir para 

evitar que, no futuro, mais um homem 

mate mais uma mulher. Torça o raciocí-

nio e veja se acha um jeito de fazer com 

que outro homem, seja jovem, criança, 

filho, amigo, colega, parente, aprenda 

que ele não veio ao mundo com o di-

reito de posse do corpo nem da vida de 

nenhuma mulher. Ensine um homem 

que você conhece a não ser covarde em 

nome da biologia. As mulheres do mun-

do agradecem a tentativa.

Não nos mande 
flores digitais. 
Eduque um macho 
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Malu Fontes 
Jornalista, doutora em Comunicação e Cultura Contemporâneas, professora da  

Facom/UFBA e colaboradora da Rádio Metropole

Faça com que um 
homem aprenda 
que não veio ao 
mundo com o 
direito de posse do 
corpo e da vida de 
nenhuma mulher
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Texto Laisa Gama 
laisa.gama@metro1.com.br

Quinze minutos sedada, sozinha, 

em uma sala com três profissionais 

homens. A possibilidade causou medo 

em Érica Araújo, mas ela foi obrigada 

a enfrentar. Realizou uma endoscopia 

em uma clínica particular e teve nega-

do o direito de contar com um acompa-

nhante no procedimento. O caso dela é 

mais um de tantos outros que refle-

tem a falta de cumprimento dos mais 

diversos direitos garantidos por lei às 

mulheres.

A experiência de Érica aconteceu 

em janeiro. Ela foi informada que 

sua mãe não poderia acompanhá-

-la no procedimento por conta das 

restrições da covid. Érica teve nega-

do um direito seu garantido pela Lei 

n.º 14.737, que ampliou a exigência 

da mulher ter um acompanhante 

em serviços de saúde. Essa legisla-

ção não está sozinha. Na verdade, é 

apenas mais uma das que prometem 

amparo à mulher, mas na prática não 

são cumpridas. A lei da igualdade 

salarial é mais uma delas. Ela previa 

que, até o último dia 29, as empresas 

com mais de  100 funcionários pre-

enchessem um relatório comprovan-

do a igualdade de remuneração entre 

homens e mulheres. O prazo, entre-

tanto, foi estendido e continua levan-

tando questões sobre a sua prática. 

Presidente da Comissão de Prote-

ção aos Direitos da Mulher da OAB-

-BA, Renata Deiró acredita que, entre 

as raízes desse problema, está a falta 

de interesse social, afinal nenhuma lei 

sozinha é capaz de mudar um compor-

tamento da sociedade. “Quem governa, 

quem dita essas regras são os homens, 

são eles que estão lá em sua maioria 

legislando”, afirmou.

Mas até mesmo a lei que tenta con-

tornar a raiz desse problema enfrenta 

dificuldade para ser cumprida. A cota 

de gênero em candidaturas partidárias 

prevê que as mulheres representem 

pelo menos 30% dos candidatos de um 

partido, só que não são raras as candi-

datas “laranjas”. O Tribunal Superior 

Eleitoral já comprovou fraude em seis 

estados nas eleições de 2020.

Até a própria Lei Maria da Penha é 

colocada em cheque por esse sistema. 

Quem aponta isso é a estudiosa em Gê-

nero, Poder e Políticas Públicas Daniela 

Portugal. Ela cita casos de homens que 

violam medidas protetivas, processos 

que se arrastam na Justiça e mulheres 

que não conseguem registrar ocorrên-

cias em delegacia não-especializada. 

Tudo isso ganha ainda mais força com 

o descumprimento de uma outra lei, a 

que obriga Delegacias Especializadas 

em Atendimento à Mulher (Deams) a 

funcionar 24h. Dados Ministério da 

Justiça e Segurança Pública apontam 

que menos de 20% delas seguem essa 

determinação. 

“Será que estaríamos diante de uma 

legislação meramente simbólica e fei-

ta já com o objetivo de não funcionar, 

promulgada apenas para arrefecer os 

ânimos sociais ou estaríamos diante 

de uma simples crise de efetividade?”, 

questiona Portugal.

A falta de conhecimento sobre as 

leis também dificulta o seu cumpri-

mento completo. Apenas 20% das mu-

lheres conhecem bem a Lei Maria da 

Penha, segundo a Pesquisa Nacional 

de Violência Contra a Mulher. “Conhe-

cimento e a informação são sempre o 

principal caminho para a luta pela de-

fesa dos nossos direitos. É de extrema 

importância conhecer a lei e defender 

a sua aplicação integral e igualitária”, 

destaca Portugal.

Maria da Penha, cota de gênero em eleições, igualda-
de salarial e uma série de leis não cumpridas mostram 
que falta esforço para garantir amparo às mulheres

Para cumprir 
tabela
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Logo na entrada do Campo Gran-

de, na esquina que divide a praça e o 

início da rua do Forte de São Pedro, há 

um sobrado enorme. Embaixo, fun-

cionam uns bares (com todo respeito, 

pois são meus preferidos) meio fulei-

rinhos. No andar de cima, nada. Do 

chão da rua, olhando pelas janelas, 

podemos ver o céu por falta de teto 

e outros sinais de degradação evi-

dentes. Situação parecida com a que 

vitimou o casarão onde funcionava o 

restaurante Colon, no Comércio. Mas, 

vou repetir a localização para deixar 

mais claro o que quero dizer: bem 

na entrada do Campo Grande, isto é, 

num dos pontos mais privilegiados 

do maior Carnaval do Mundo. Aquele 

mesmo que movimentou, só na edi-

ção deste ano, R$ 6,6 bilhões!!!

Agora você veja, se nem o negó-

cio, a comercialização agressiva do 

carnaval consegue melhorar nossa 

relação com o patrimônio, trans-

formando o sobrado em camarote 

chique, por exemplo, como seria em 

qualquer nação capitalista dos in-

fernos, o que temos aqui é realmen-

te capitalismo? Na minha ignorante 

opinião, não. Estamos até hoje num 

estado pré-capitalismo selvagem, 

onde só o selvagem se aplica. Refor-

ço, a queixa deveria ser que trans-

formaram tudo em camarotes, que 

o povo já não tem mais espaço para 

brincar, que os preços são abusivos 

etc etc etc, mas com o edifício man-

tido em excelente estado por essa 

mesma lógica. Não. O que temos na 

prática são todos os efeitos cola-

terais, e ainda por cima o casarão 

ameaçando cair na cabeça de Ivete 

ou de Bell Marques e mais 700 foli-

ões se bater um vento danado no dia.

Há alguns anos, o filósofo Roberto 

Mangabeira Unger vem falando em 

“impor o capitalismo aos capitalis-

tas” no Brasil. É preciso ouvir bem es-

sas palavras. Capitalismo, na letra (e 

na prática, em países desenvolvidos) 

exige concorrência desenfreada que 

se vence à base do melhor desempe-

nho, da maior competência. E não é 

assim que nossa banda toca. Aqui, a 

maior parte das grandes fortunas se 

mantém na base do clientelismo com 

a verba pública. Inclusive no (não) 

pagar dos impostos. Saber fazer trá-

fico de influência é muito mais im-

portante do que ter que entregar um 

produto ou serviço de excelência. 

Forçar o consumo não é tanto a fór-

mula quanto ter um funcionário fa-

zendo o trabalho de três e ganhando 

por meio. Repito: ainda não chega-

mos sequer ao capitalismo, que em si 

não é nenhum doce de coco. Só fica-

mos com o diabo e suas diabetes!

Isso aqui, Ioiô, 
ainda não é nem 
capitalismo, Iaiá

James Martins
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Ainda não 
chegamos sequer 
ao capitalismo, 
que em si não é 
nenhum doce de 
coco. Só ficamos 
com o diabo e 
suas diabetes!

Nem o negócio, a 
comercialização 
agressiva do 
carnaval consegue 
melhorar nossa 
relação com 
o patrimônio, 
transformando 
o sobrado em 
camarote chique.
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Dora
Gente falando alto de manhã é a maior 

praga da sociedade. O mundo seria um 

lugar de paz se as pessoas acordessem 

sem incomodar os outros.

Isa
Meu objetivo de vida se tornou o fim da 

comunicação profissional via grupos de 

Whatsapp.

Zema
Fiz um hemograma completo e estou com 

deficiência de vitamina D (DINHEIRO).

Fausto Silva
Imagina você nascer cachorro, não pre-

cisar trabalhar, só comer, dormir e ser 

fofo. E aí algum corno vai lá e te pega pra 

trabalhar na polícia.

Juninho
- Por que quando um artista morre 

ele é velado no teatro, mas o profes-

sor não é velado na escola?

- Porque ele merece um pouco de 

PAZ... pelo menos na morte.

Nega Lôra
Não deixe pra amanhã o que você 

pode deixar pra lá.

Robertinha
Sou do tempo que “sentada” não era 

putaria, era unidade de medida de 

tempo de leitura. “Li tal livro em uma 

sentada” ou “em duas, três sentadas 

voê termina esse”.

Buçanha
Tem gente que se acha tanto que 

já pode virar localização no Goo-

gle Maps.

Só os loucos sabem
Tenho certeza que, se o coringa fosse 

soteropolitano, a história de como ele 

ficou doido iria envolver ter que usar 

transporte público em Salvador.

Boto Cor-de-rosa
Eu sou a favor de chamar gente burra 

de burra na cara. Chega de moleza.

Guto
Nunca poste suas conquistas. Poste 

bebidas alcoólicas e memes para que 

pensem que você não tem futuro. As 

pessoas odeiam o progresso do outro.

Pegue a visão
Coordenadora Kamille Martinho
kamille.martinho@metro1.com.br

Chegou a melhor parte do jornal: nossa editoria de dicas! Aproveite porque se depender das 
indicações, não sei se estaremos aqui na próxima edição

Ventiladora suada
Foi traída? A vingança é um pra-

to saboroso que se come frio. Faça 

como Shakira ou Camila. Fature 

com o chifre e faça a pessoa escro-

ta que te traiu se arrepender.

Mosquito venenoso
Sou o tipo de pessoa que faz qualquer 

coisa pelos amigos, exceto responder 

as mensagens deles no WhatsApp. Aí 

já é demais.

Maria 
Precisa de terapia, mas não tem di-

nheiro? Entra no Twitter, lá você en-

contra profissionais altamente ca-

pacitados para traumatizar todos os 

seus traumas.
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Remi
É tão fofo quando alguém cria um 

apelido único para você, tipo INÚTIL.
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Flávia Vizinha
Chá de lingerie, chá de panelas, chá de 

bebê, chá de desfralde... Vou fazer um 

chá de sumiço. Os convidados contri-

buem com uma grana e eu saio viajan-

do pelo mundo sem hora pra voltar.

Resende
A vida fitness é uma luta e eu sou o Bambam.

Filho de Jack
Autoconhecimento é supervalorizado. Eu 

estou na busca por me desconhecer cada 

dia um pouco mais. 

Regina Jorge
Um iphone ou um notebook que pres-

ta custa o que já foi um carro popular 

usado. Um carro popular novo custa o 

que, antes, você comprava um aparta-

mento. E uma kitnet com nome chique 

hoje custa o que antes dava pra comprar 

uma viagem pra lua.

Souci 
Batata é algo sem explicação, é a rainha 

dos vegetais. Como pode a batata cozi-

da, purê de batata e batata frita terem 

sabores completamente diferentes?

Prí
Eu tenho umas manias estranhas. 

Todo dia coloco o celular no modo 

‘NÃO PERTURBE’ e fico olhando 

toda hora pra ver se tem alguém me 

perturbando.

Lacerda
Evitem falar comigo. O inimigo plantou 

uma raiva no meu coração. Não quero 

descontar em ninguém.

No céu tem 
pão?
Fui falar com uma amiga sobre um 

carinha que estava conhecendo e co-

mecei a militar contra mim: “ele é feio, 

parece um mendigo. É errado falar 

mendigo? Vou usar pessoa em situa-

ção de vulnerabilidade social”.

Jesus
Pouco se fala sobre a parte horrível de 

fazer terapia que é ter consciência e se 

auto responsabilizar, sendo que, às vezes, 

a gente só queria estar culpando outras 

pessoas ou o cosmo ou o signo.

Maná
Às vezes, fico pensando como pode, eu, 

literalmente uma adolescente de 16 anos, 

fazer 30 esse ano.

Seu João
Não quero mais a paciência de Jó, ago-

ra quero a paciência de Davi.
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